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COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA TURVO / GRANDE

Av. Otávio Pinto César nº 1400 - Cidade Nova - São José do Rio Preto / SP - CEP 15085-360

Fone / Fax : (17) 226-5302 / 227-2108 - Email : comitetg@recursoshidricos.sp.gov.br


ATA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CBH-TG

REALIZADA EM 13/06/1997

Aos treze dias do mês de junho de um mil novecentos e noventa e sete, às 14:50 horas, no auditório da Faculdade de Engenharia de São José do Rio Preto, site à rua Penita, 2577, deu-se início à Sexta Reunião Ordinária do Comitê da Bacia Hidrográfica Turvo/Grande CBH-TG.

A mesa de trabalho foi composta: Dr. Armando José Farinazzo, Presidente do Comitê; Dra. Sarita Vega Scott, Secretária Executiva do Comitê; Félix Sahão Jr., Prefeito  de Catanduva e Representante do 7º Grupo no Conselho Estadual de Recursos Hídricos; Dr. Gerson Salviano de Almeida, do Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT; e Dr. Germano Hernandes Fº, Vice Presidente do Comitê. Abrindo a Reunião, o presidente Dr. Armando dá boas vindas aos presentes e enfatiza a importância do encontro. Em seguida passa a palavra à Secretária Executiva, Dra. Sarita Vega Scott, que dá continuidade à pauta, colocando em votação a ata da reunião anterior. Como todos os membros receberam a cópia, foi dispensada sua leitura e teve a aprovação pelo Plenário. Dando continuidade a Secretária Executiva passou a apresentar e explicar a pauta da 6ª, que já havia sido enviada com antecedência a todos os membros do Comitê. Após as comunicações, Dra. Sarita passou a palavra ao Presidente que expôs ao Plenário, que a partir daquele momento seriam apresentadas as Deliberações já enviadas a todos os membros do Comitê. A primeira deliberação apresentada foi a Del. CBH-TG 07/97: Aprova diretrizes e critérios para utilização dos recursos do FEHIDRO. A Dra. Sarita frisa que houve algumas modificações em relação ao ano anterior que a priorização ficou assim definida no artigo 2º: Fica estabelecida a seguinte distribuição de recursos FEHIDRO, destinados à área do CBH-TG: até 40% para o PDC 03; até 30% par o PCD 09; e até 30% para os demais PDC’S. Enfatizou também, que anteriormente somente se priorizava o combate a poluição e que o momento é de se investir em projetos e serviços, que poderão receber recursos de até 30%, segundo o parágrafo 1º do artigo 2º. Apresentada na íntegra a De. CBH-TG 07/97, foi submetida ao Plenário. Onde foram apresentadas as seguintes propostas: após a leitura, pelo Dr. Germano, dos incisos I e II da Deliberação CBH-TG 07/97, ele propõe destinar todos os recursos de fundo perdido para projetos e diagnósticos globalizados para a Bacia. Nesse momento, o prefeito de Paranapuã-SP, o senhor Carlos Massami Takaki, pediu a palavra e solicitou que, dos recursos destinados a fundo perdido para projetos, 50% sejam direcionados para os municípios da Comunidade Solidária. Nesse momento, anuncia-se a presença do Engº Sérgio Camargo, Secretário Municipal de Obras e Saneamento Básico de São José do Rio Preto. Logo após, o Profº Samir Felicio Barcha, UNESP-SJRP,  pediu a palavra: “Gostaria de um maior esclarecimento sobre o que é Comunidade Solidária, que muitos dos presentes também não devem saber o que é”. Disse também que é muito importante, face a carência de informações, e fica muito preocupado em dividir os recursos a fundo perdido, que já são pequenos, é preciso incentivar a quantificação maior de dados para que se possa chegar a um diagnóstico global da Bacia. Ficou em dúvida de como a Comunidade Solidária participaria nesse divisão de recursos a fundo perdido. Destacou que não podemos resolver problemas isolados sem que tenhamos um diagnóstico global, pois corremos o risco de destinarmos recursos para uma determinada área dentro da Bacia e não obtermos informações sobre o restante dela, então, como destinar 50% dos recursos para a Comunidade Solidária e os outros 50% para projetos? Dra. Sarita ressaltou então, que a parcialidade está dentro da própria lei, que o segmento Estado, aqui representado pela UNESP, CDHU, SAÚDE, DAEE, CETESB, etc.... só recebem recursos a fundo perdido, este ano, os recursos serão repassados de forma global, incentivando o diagnóstico da Bacia. Po outro lado, existe a co-participação com a Comunidade Solidária, cujos municípios dentro da Bacia precisam ser amparados para que saiam mais depressa do estado de pobreza em que se encontram. Daí a Dra. Sarita destacou o acordo em que os órgãos do Estado (não todos) deixariam de solicitar os recursos do Fehidro dentro do CBH-TG este ano, para que fosse possível realizar projetos globais e mais abrangentes. No ano de 1996, foram destinados 20% a fundo perdido, do total dos recursos do Fehidro. Nesse momento, pede a palavra a Profª Joseli Mª P. Brighetti, Unesp-SJRP que coloca, a despeito das colocações do Profº Samir, ainda se sente pouco esclarecido sobre o que é Comunidade Solidária, enquanto pesquisadora na área de recursos hídricos não só a nível de Bacia Hidrográfica, mas como um todo, ela acha que é necessário conhecimentos técnicos para subsidiar projetos, que serão contemplados com os recursos. A ela parece razoável destinar 80% dos recursos para projetos, mas 20% para pesquisas é pouco. Gostaria de obter justificativas mais consistentes sobre Comunidade Solidária reivindicar 50% dos recursos. Nesse momento, o Senhor Carlos Massami, prefeito de Paranapuã-SP, pede a palavra, explicando que talvez não tivesse sido muito claro: os municípios da Comunidade Solidária representam os bolsões de pobreza por todo país, ligados diretamente à 1ª Dama, D. Ruth Cardoso, ele gostaria que a plenária destinasse 50% da verba de pesquisas, para que os municípios pudessem subvencionar as mesmas em suas áreas, na verdade, seriam 10% do total dos recursos destinados à Comunidade Solidária, Profª Joseli retoma a palavra ressaltando que a Comunidade Solidária, já está inserida em outros programas dos governo federal e estadual. Portanto não justifica dividir os recursos da verba destinada à pesquisa, talvez se pudesse retirar parte dos 80% destinados a projetos. Dra. Sarita ressalta eu esta proposta vem sendo discutida à tempos e é difícil fechá-la. Joseli frisa que a Câmara Técnica já havia fechado a proposta de divisão. Dr. Germano coloca que a proposta da Comunidade Solidária havia sido colocada naquele momento pela plenária, que ela será contemplada naturalmente, se for priorizada. Joseli então retruca dizendo que não havia essa proposta da Comunidade Solidária. Dr. Germano: “Você não entendeu, a própria plenária está colocando a proposta”. Dra. Sarita lembra então que a Câmara Técnica, da qual a Profª Joseli também faz parte, tem caráter consultivo, dá o parecer técnico, mas a plenária é soberana, vale o que ela decidir. Joseli volta à carga e diz que lamenta em nome da Câmara Técnica, que houve mudança nas regras. Desse percentual, a proposta é a seguinte: se uma prefeitura tiver um projeto aprovado, recebe toda a verga a fundo perdido e não só os 50%. Dra. Sarita manifestou a preocupação de que o Estado deixasse de apresentar projetos, pois já tem seus próprios orçamentos e que deveria deixar os recursos para os consórcios, associações de prefeituras, etc... Nesse momento, registra-se a presença do Dep. Federal Edinho Araújo. O prefeito de Pindorama, Prof º Carlos Camargo Lourenço Filho pede então a palavra e se coloca então para a plenária: que estava ali ouvindo as discussões técnicas, mas que necessitava de resultados mais práticos. Disse que falava em seu nome, sem defender os colegas prefeitos, que os recursos Fehidro eram pequenos diante dos problemas que a região da Bacia do Rio São Domingos apresenta. Disse que, quando assumiu, encontrou uma pilha de projetos, que ainda hoje não se encontram ultrapassados, talvez precisem só de alguns ajustes técnicos. No entanto, não há recursos para a implantação, só para servir de exemplo, a lagoa para tratar o esgoto de Pindorama fica em torno de R$ 4.000.000,00. A discussão é em torno de 1,9 milhão dentro do CBH-TG. Se destinar 50% para projetos dentro de toda a Bacia, não sobra nada. Propõe então começar o trabalho pela Bacia do São Domingos e vir resolvendo os problemas de cada setor. Joseli então volta a defender que as pesquisas permitem, aliada à ciência e tecnologia, que o Comitê faça o redimensionamento das suas necessidades. O prefeito de Taiaçu Sr. Luiz Anselmo Zúculo, pede a palavra: “Acho muito importante a pesquisa científica, sem o apoio científico não se obtém resultados. Todavia, é preciso que os municípios recebam mais recursos para obras, como a lagoa de tratamento de esgoto, lixo, etc..., face às exigências da Promotoria Pública”. Pediu então que se relesse o Inciso I da Deliberação 07/97, onde não constava a palavra “obras”. Dr. Germano frisa que a idéia é diagnosticar os problemas, projetar soluções. Diante  disso, não caracterizava obras. Frisou que a verba é pequena, mas deve ser bem aplicada. Pediu desculpas aos prefeitos da Comunidade Solidária, mas que há municípios como o seu, que tem um orçamento menor que alguns da Comunidade Solidária e vários problemas a resolver. O prefeito de Catanduva, Profº Felix Sahão Jr., voltando a falar dos projetos, apoiando o prefeito de Pindorama, frisou que os projetos são necessários, só que a região de Catanduva vive hoje uma situação diferenciada, tem os projetos elaborados pelo DAEE e aguarda os recursos para execução. Deixou claro a importância dos estudos técnicos científicos para se executar um trabalho sério. O Profº Carlos C. Lourenço, então comunica, a título de informação, que deverá depositar cerca de R$ 230.000,00 para pagamento de multa por estar jogando o esgoto de Pindorama no Rio São Domingos, num prazo de 30 dias. Dra. Sarita então retoma a palavra e coloca três propostas:

1- Que se deixe como está, ou seja, que se preserve 20% a fundo perdido para todas as solicitações, proposta do Dr. Otávio Scardelato, presidente do Comitê, aplicada para a distribuição de recursos em 1996.

2-Proposto Dr. Germano: Toda a verba a fundo perdido deverá ir para projetos;

3-Proposta do Sr. Prefeito Massami, que complementa a do Dr. Germano: 50% para a Comunidade Solidária. A hierarquização dos projetos dos órgãos do Estado deverão ser vistos de uma outra forma. Dr. Armando Farinazzo pede a  palavra e coloca em votação o texto, da forma como está. Aprovado pela Plenária. Em seguida coloca em votação a Resolução 03/97, que trata dos prazos de entrega dos projetos à Secretaria Executiva e define o prazo para que a Câmara Técnica proceda a hierarquização. Aprovada. Em seguida, apresentou a Deliberação CBH-TG 08/97 que cria a Câmara Técnica de Saneamento. O representante da Secretaria da Agricultura se apresenta como integrante da futura Câmara Técnica de Saneamento. Dra. Sarita explicou então, que no momento estava se criando a CT-SAN, e em nova reunião ordinária, será feita a composição de seus membros. Colocada em votação, foi aprovada . Em seguida foi apresentada a Deliberação CBH-TG Nº 11/97, que cria a Câmara Técnica para Assuntos Institucionais, CT-AL. No ano passado, tinha só uma Câmara Técnica, a CT-PLAGRHI. No momento, está chegando vários documentos que não vem sendo analisados por falta de tempo hábil. Com a criação desta CT-AI, esses problemas serão sanados. Aprovada. Registrou-se a presença de representantes de Deputados Estaduais e do Dr. Renato Frati, Diretor Regional de Saúde, Sr. Manoel Reverendo. A seguir, passou-se a palavra ao Engº Cesar, da Sabesp, que passou a discorrer sobre a Deliberação CBH-TG 10/97, que institui o Regimento Interno do CBH-TG, que foi aprovada pela plenária. Todas as Deliberações apresentadas, foram enviadas aos membros do CBH-TG, com antecedência de 10 dias, para análise e conhecimento. Após intervalo de 10 minutos, retomou-se a Reunião, onde o Vice-Presidente, Dr. Germano, passou a apresentar a Deliberação CBH-TG 09/97, que institui o Plano de Trabalho para 1997. A Plenária aprovou por unanimidade . Em seguida, o convidado Dr. Gerson Salviano de Almeida, do Instituto de Pesquisas Tecnológicas-IPT, passou a discorrer sobre o “Programa de Atendimento aos Municípios”. Os prefeitos receberam o boletim explicando como fazer solicitações ao IPT e à Secretaria e Ciência e Tecnologia, de estudos e diagnósticos. O trabalho mais importante realizado em Rio Preto é a carta geotécnica voltada para a suscetibilidade à erosão. O projeto começou em 1985 e terminou em 1995, dez anos de parceira DAEE e IPT, para um diagnóstico dos problemas da erosão urbana . Apresentou uma breve exposição sobre a avaliação dos impactos da erosão urbana. Em seguida, a CODASP, através de seu representante, Engº Pedro Márcio Possato, apresentou o vídeo “Água Limpa”. Aproveitou para oferecer o vídeo e o projeto aos prefeitos presentes. Discorreu sobre o processo e destacou que será apresentado nos EUA. Dra. Sarita apresentou então aos presentes, o Coordenador de Bacias do DAEE, Dr. Francisco Gusso, na ocasião representando o Engº  José Bernardo Ortiz, Superintendente do DAEE. Ele falou sobre a reforma dos equipamentos do DAEE, cerca de 100 que estão em operação. Também ressaltou, que há cerca de R$ 1.300.000,00 para assinatura de convênios com os municípios da Bacia Turvo/Grande. Falou também , a respeito de outorga, da importância de se cadastrar. Em seguida, fez a entrega simbólica dos mapas de gerenciamento dos recursos hídricos ao prefeito Armando Farinazzo,  Secretária da Saúde, à CODASP, e ao Dep. Edinho Araújo. Em seguida, Dra. Sarita falou que todos os municípios do CBH-TG estariam recebendo uma fita de vídeo do Turvo, o mapa de gerenciamento dos recursos hídricos e o relatório do convênio IPT/DAEE. Profº Samir fez um comentário dizendo que as fitas também deveriam ser recebidas pela Sociedade Civil. Que o Estado se sentiu incompetente para a solução dos problemas e que buscou a parceria com a Sociedade Civil. Chamou-se então o Dr. Pedro Donizeti Zacarin para receber o vídeo em nome da Sociedade Civil. Ele agradeceu e disse que a Faculdade de Engenharia continua à disposição do CBH-TG. Em seguida, passou-se a palavra ao Deputado Edinho Araújo, que teceu comentários a respeito da importância do Comitê. Disse que é um processo educativo, que leva tempo para que as pessoas percebam a importância dos recursos hídricos. Falou da sua consciência ecológica, há 20 anos, que já plantou mais de 2000 árvores na barranca do Rio Paraná, em uma chácara de sua propriedade. Disse que em Porto Alegre, menos de 5% do esgoto é tratado. Em SJ Rio Preto, também temos sérios problemas que terão que passar por uma solução. Agradeceu a oportunidade, desejando sucesso ao CBH-TG. Em seguida, a Dra. Sarita agradeceu a presença dos secretários executivos dos Comitês do Baixo Pardo Grande, do Pardo e convidou o Profº Nariaqui Cavaguti, da Unesp-Bauru, Vice-Presidente do CBH Tietê/Batalha para fala sobre seus trabalhos na área do lixo. Há uma equipe multidisciplinar, conveniada com a P.M. de Bauru. Os municípios do Estado de São Paulo operam, em alguns casos, usinas de lixos e os demais com lixões a céu aberto. Falou do problema das empresas que vendem usinas prontas de lixo que não funcionam, não se adaptam à realidade dos pequenos municípios e é muito caro. Falou sobre a possibilidade de cooperar com os municípios que necessitarem basta que entrem em contato com ele. Em seguida, Dr. Armando José Farinazzo, Presidente do CBH-TG, agradeceu a presença de todos, dando por encerrada a 6ª Reunião Ordinária do CBH Turvo/Grande, eu, Sarita Vega Scott, Secretária Executiva, lavrei a presente ata.
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